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FIESP pede que Albano 
renuncie à presidência 
da CNI ou ao Senado 

por António Gutierrez 
de São Paulo 

Os empresários paulistas 
esperam do presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), senador 
Albano Franco, um exame 
de consciência. O voto do 
senador, na Comissão de 
Sistematização, favorável 
à nacionalização da distri­
buição de derivados de pe­
tróleo, desapontou os em­
presários defensores da li­
vre iniciativa. Nem mesmo 
a justificativa de Franco, 
que teria votado "equivo­
cadamente", sensibilizou 
os empresários. 

Ontem, os presidentes de 
cerca de 60 sindicatos, dos 
112 ligados à Federação 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), 
participaram de uma reu­
nião na sede da entidade. 
Esse tipo de encontro, coor­
denado pelo presidente da 
FIESP, Mário Amato, 
acontece mensalmente e se 
discutem vários assuntos. 
Ontem, porém, o voto equi­
vocado de Franco predomi­
nou durante praticamente 
toda a reunião. Ao final do 
encontro, a FIESP divul­
gou uma nota oficial desa­
provando a emenda ratifi­
cada pela Comissão de Sis­
tematização. 

A nota oficial poupou o 
nqme do presidente da 
CNI. Mas os empresários, 
nqo. "O voto de Franco fe­
re frontalmente o interesse 
da1 iniciativa privada", dis­
se o presidente do Sindicato 
da1 Indústria de Trefilação 
e i Laminação de Metais 
Ferrosos no Estado de São 
Paulo, Nildo Masini. Para 
eljs, o senador deve anali­
sar, de acordo com sua 
consciência, se deve per­
manecer como presidente 
dá CNI ou como senador. 

("Temos verificado pelo 
seju comportamento que há 
incompatibilidade entre os 
dois cargos", afirmou Ma­
sini. Segundo ele, "em duas 
oil três oportunidades", 
Ffanco tomou posição con­
trária à livre iniciativa. 
"Estamos nos sentindo de­
samparados com esse tipo 

Albano Franco 

de posição de outras que 
ele (Albano Franco) tem 
assumido", disse ainda o 
empresário. 

Para o presidente do Sin­
dicato da Indústria de Bor­
racha, Daniel Sahagoff, as 
duas funções exercidas por 
Albano Franco são incom­
patíveis. "Ele (Franco) 
não tem tempo para se de­
dicar a tudo. O mais grave 
é que não é a primeira vez 
que isso ocorre", lembrou 
Sahagoff. O segundo vice-
presidente da FIESP, Sal­
vador Firace, observou que 
"errar é humano", mas 
ressaltou também que em 
duas situações anteriores o 
senador se posicionou con­
tra os interesses da livre 
iniciativa: "Na questão da 
estabildiade no emprego e 
na de quarenta horas se­
manais". Para Firace, "o 
Albano deveria ter optado 
pela sua permanência no 
Senado ou como presidente 
da CNI já há algum tem-
po". 

O voto equivocado de 
Franco, na opinião da pre­
sidente de conselho da 
Translor, Bettina Lenci, é 
um problema de cultura 
política do Brasil e não se 
limita apenas a uma posi-
ção i n d i v i d u a l . " O 
exercício da política é se­
ríssimo e essas pessoas não 
têm consciência desse fato. 
Esse é o momento ideal pa­
ra se aprender isso", res­
saltou Bettina. 

PMDB vincula apoio às eleições 
-(A o n 1 i •/ viagem para acompanhar 

em 19o9 ao parlamentarismo ja definição do mandato 
por Cecília Pires 

de Brasília 
As lideranças do PMDB 

na Constituinte passaram a 
discutir, ontem, uma estra­
tégia para trabalhar os vo­
tos na Comissão de Siste­
matização em favor de um 
mandato de quatro anos 
para o presidente Sarney, 
se não vingarem os esfor­
ços por um acordo com o 
Palácio do Planalto em tor­
no da implantação do par­
lamentarismo já, com 
mandato de cinco anos. O 
acordo, admitem, pode 
ocorrer até na hora da vo­
tação, marcada para o pró­
ximo domingo. 

O presidnete da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, afirmou que 
sempre defendeu o regime 
presidencialita e um man­
dato de cinco anos para o 
presidente Sarney, mas de­
fendeu veementemente a 
soberania da Constituinte. 
Depois, reuniu-se durante 
quase duas horas com o re­
lator da Comissão de Siste­
matização, deputado Ber­
nardo Cabral, e com o se­
nador José Rciaha, que es­
tá defendendo quatro anos. 
O assunto foi mandato do 
presidente Sarney. 

Líderes foram 
ao Planalto 

negociar 
um acordo 

Pouco antes do enconro, 
Richa disse que fora agra­
decer a Ulysses a defesa da 
soberania da Constituinte. 
Ulysses declarou que "a 
Constituinte inseriu em seu 
corpo permanente um 
mandato de cinco anos pa­
ra os presidentes e não vejo 
como discriminar o presi­
dente Sarney". Disse, no 
entanto, que "os constituin­
tes vão se definir segundo 
sua consciência e a sobera­
nia da Constituinte. 

Pãrã Ulysses, "õ juiz pa­
ra o receio de qualquer ati­
tude que aqui houve será a 
do constituinte independen­
te, mas o presidente Sar­
ney se entendeu discrimi­
nado e por isso tomou a 
reação que entendeu. Com­
preendo, porém, que ou a 
Constituinte é soberana ou 

O "centrão" não votará unido 
por Cario Iberê de Freitas 

de Brasília 
O "centrão", grupo que reuniu as as­

sinaturas de 319 parlamentares com 
vistas a mudar o regimento interno da 
Constituinte, não vai "fechar questão" 
em relação ao tempo de mandato do 
presidente José Sarney nem em relação 
ao sistema de governo. A informação é 
do deputado Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), um dos principais líderes 
do grupo. 0 deputado paulista calcula 
que entre os 319 membros do "cen­
trão", uns quarenta constituintes divi­
dem suas posições em relação a um ou 
outro tema, isto é, não mantêm a unida­
de. Outros dez membros do grupo, se­
gundo dados do parlamentar, nao vão 
votar maciçamente algumas matérias. 
Entretanto, Cardoso Alves garante que 
o seu grupo, que reúne "homens que 
têm a mesma visão da centro-esquerda 
à centro-direita", vai ter sempre em 
torno de trezentos votos, o que lhes as­
segura a maioria. 

Esta maioria tem como fim uma 

Constituinte voltada para o homem, 
que privilegie e não apenas tolere a ini­
ciativa privada, que apare os tentácu-
los do Estado e que garanta o desenvol­
vimento com liberdade", definiu Car­
doso Alves. "Estamos preocupados 
com a essência económica e social da 
Constituinte, por isso é que há absoluta 
liberdade em relação ao tempo de man­
dato e ao sistema de governo. Nosso 
movimento é interno, de plenário, sem 
ligações com a União Democrática Ru­
ralista, União Brasileira dos Empresá­
rios ou qualquer outra instituição exter­
na à Assembleia Constituinte", acres­
centou. 

Para provar essa independência, 
Cardoso Alves pediu à imprensa que, 
"se souber de algum suborno de parla­
mentares, traga a mim que terei o 
maior prazer em pedir a sua cassa­
ção". O parlamentar paulista informou 
ainda que o "centrão" vai constituir 
uma comissão para estudar e eleger 
dez ou doze temas do seu estrito interes­
se e modificá-los em plenário. 

é suserana, isto é, não tem 
os requisitos da sua inde­
pendência". 

Richa, um dos principais 
articuladores do grupo par­
lamentarista na Constiuin-
te, não participou da reu­
nião que os parlamentaris­
tas do PMDB realizaram 
com o líder do governo na 
Câmara, deputado Carlos 
SanfAnna. Nesta reunião, 
um pequeno grupo propôs 
uma negociação com o Pla­
nalto, que seria a de man­
ter o texto do substitutivo 
de Cabral nas disposições 
transitórias, com a implan­
tação do parlamentarismo 
após a promulgação da 
Constituinte, em troca de 
cinco anos de mandato". 

O senador José Richa 
não concorda com esta te­
se, a mesma que durante 
meses, tentou propor, sem 
sucesso, ao presidente Sar­
ney. "Agora já não tem 
mais como negociar, estou 
com a tese do parlamenta­
rismo já e quatro anos de 
mandato para o presidente 
Sarney. Se votássemos em 
cinco anos com o parla­
mentarismo, não teríamos 
mais trunfos no plenário, e 
com o mandato garantido, 

o governo apenas traBalfia 
ria para reverter o parla­
mentarismo, com riscos de 
vermos aprovado o presi­
dencialismo com cinco-
anos e isto é uma perspecti­
va de crise institucional". 

No início da noite, no en­
tanto, o senador José Ri­
cha, com um grupo de par­

lamentaristas foi ao Palá­
cio da Alvorada, encontrar-
se com o presidente Sar­
ney. O líder do governo, 
Carlos SanfAnna, já havia 
levado, à tarde, a proposta 
dos parlamentaristas ao 
presidente. Um dos líderes 
do PMDB na Constituinte 
confidenciava, à tarde, que 
trabalharia até a última 
hora pelos quatros anos, 
mas admitia que poderia 
haver negociações com o 
governo em torno do parla­
mentarismo já, com cinco 
anos de mandato, até na 
hora da votação na Siste­
matização. 

Estudos indicam 
ligeira vantagem 

para os cinco 
anos de mandato 

Os vários levantamentos 
feitos pelas lideranças dos 
partidos na Constituinte 
continuavam mostrando 
uma ligeira desvantagem 
do mandato de quatro anos. 
com números na Sistemati­
zação que variavam de 41 a 
46, menos do que os 47 ne­
cessários para sua aprova­
ção. 

O número de indecisos 
variava, também, segundo 
os levantamentos, entre 12 
e 18. Um levantamento fei­

to por uma liderança do 
PFL e apontando cinco vo­
tos tidos como certos na 
Sistematização para os 
quatro anos, caíram para 
apenas quatro votos, quan­
do a deputada Sandra Ca­
valcanti passou a defender 
ontem, em conversas de 
plenário, parlamentarismo 
com seis anos para Sarney. 

Os parlamentares do 
PFL confidenciavam que o 
ministro Aureliano Chaves, 
das Minas e Energia, 
movimentava-se pessoal­
mente para convencer a 
bancada a votar nos cinco 
anos de mandato, e en­
quanto o presidente do 
PFL, senador Marco Ma­
ciel, trabalhava discreta­
mente pelos quatro. O pró­
prio presidente Sarney te­
lefonava pessoalmente a 
deputados. Um que rece­
beu seu telefonema lem­
brou a Sarney que o pedido 
era desnecessário, pois ele 
sempre fora a favor dos 
cinco anos e que tinha até 
uma emenda em favor des­
ta tese. 

Se não houver um acordo 
com o Palácio do Planalto 
nas próximas horas que an­
tecedem à votação, marca­
da pâFâ domingo próximo, 
as lideranças do PMDB 
acham que viram o jogo. 
Contarão, neste sentido, 
com a ajuda dos governa­
dores reunidos no Rio de 
Janeiro, que já afirmaram, 
em confidências a políticos 
de sua intimidade, que de­
fendem os quatro anos. 

Cai o monopólio farmacêutico 
por Euclides Torres 

de Brasília 
A Comissão de Sistemati­

zação da Assembleia Na­
cional Constituinte debateu 
e aprovou, ontem, o título 
que trata da ordem social, 
mantendo o texto do substi­
tutivo do relator Bernardo 
Cabral na parte que cria o 
sistema único de saúde 
(SUDS) que, na verdade, já 
vem sendo implantado no 
País, através da descentra­
lização do atendimento mé­
dico, obedecendo a um co­
mando administrativo úni­
co. 

O secretário da Saúde do 
Rio Grande do Sul, Antenor 
Ferrari, que acompanhou o 
encaminhamento do assun­
to, considerou um grande 
avanço a aprovação porque 
"consagra na prática a im­
plantação da reforma sani­
tária, uma política de saú­
de que já está em anda­
mento no País". O texto do 
reiator passou com poucas 
modificações. Uma destas 
modificações foi a supres­
são do parágrafo terceiro 
que instituía por parte do 
poder público o monopólio 
da importação de equipa-
m e n t o s m é d i c o -
odontológicos, medicamen­
tos e de matéria-prima pa­
ra a indústria farmacêuti­
ca. 

Acompanhando a vota­
ção da emenda que elimi­
nou o monopólio do Estado, 
o presidente da Associação 
Brasileira da Indústria 
Farmacêutica (Abifarma), 
João Luiz Ferreira Soares, 
disse a este jornal "que 
prevaleceu o bom senso dos 
parlamentares". O próprio 
relator, Bernardo Cabral, 
opinou favoravelmente à 
supressão do monopólio es­
tatal, convencido por dois 
argumentos da Abifarma. 

Um dos argumentos da 
Abifarma é que o monopó­
lio poderia "matar a indús­
tria farmacêutica privada, 
ameaçando o emprego di-
reto de 60 mil trabalhado­
res". O segundo argumento 
dos industriais, menciona­
do por Cabral, é que o mo­
nopólio obrigaria o governo 
a destinar anualmente US$ 
260 milhões para a impor­
tação de produtos já impor­
tados pelas indústrias. 

A supressão do artigo do 
monopólio foi parte de um 
acordo que previa a manu­
tenção do texto que trata 
da saúde do trabalhador. A 
supressão do artigo foi 
aprovada por 64 votos con­
tra 15, mas a emenda que 

Tecnologia será votada amanhã 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
Vai ao voto na Comissão de 

Sistematização da Constituin­
te, entre hoje e amanha, o 
capitulo referente à Ciência e 
Tecnologia, acompanhado do 
debate sobre os mecanismos 
de preferência à empresa na­
cional no setor. Além disso, os 
progressistas deverão lutar 
por maior detalhamento do 
texto enquanto a ala modera­
da prefere manter a forma do 
projeto elaborado pelo relator 
Bernardo Cabral (PMDB-AM). 

"O mercado interno deverá 
ser orientado de modo a viabi­
lizar o desenvolvimento socio­
económico, o bem-estar da 
população e a capacitação e 
autonomia tecnológica e cul­
tural da Nação", diz um dos 
artigos incluídos na atual ver­
são do projeto. A ala progres­
sista planeja ir além de tornar 
o mercado interno "patrimó­
nio nacional". 

Esse dispositivo, argumenta 
o deputado Artur da Távola 
(PMDB-RJ). relator da comis­
são que tratou do tema na fa­
se anterior dos trabalhos, per­
mitirá garantir a soberania 
nacional no futuro. "A inde­
pendência dos países era dire-
tamente ligada à questão mili­
tar, depois passou ao poderio 
económico e hoje, bem como 
no futuro, está baseada na 
tecnologia", comenta o depu­
tado. 

Ele salienta ainda que a 
classificação de "património 
nacional" dará a fundamenta­
ção jurídica do principio da re­
serva de mercado, a ser insti­
tuída por tempo determinado 
pela União em setores consi­
derados estratégicos. O texto 
de Cabral, aliás, não inclui a 
reserva de mercado no capitu­
lo da tecnologia, aspecto que 
os progressistas tentarão in­
serir, conforme adiantou a es­
te jornal a deputada Cristina 
Tavares (PMDB-PE), uma das 
principais defensoras do 
principio dentro do Congres­
so. 

A própria deputada reco­
nhece, no entanto, que a dis­
puta será intensa. O senador 
Virgílio Távora (PDS-CE), por 
exemplo, avisa que pretende 
manter a atual redação. "O 
texto não é xiita nem reacio-
nário", sustenta o senador 
cearense, também bastante 
envolvido com o tema. A de­
putada Sandra Cavalcanti 
(PFl-RJ), outra líder dos mo­
derados, informa que a ten­
dência do grupo é votar a fa­
vor do Projeto Cabral. 

Para o senador Marcondes 
Gadelha (PFL-PB), presidente 
da Comissão de Tecnologia da 
Constituinte, não há necessi­
dade de classificar o mercado 
de património. "O texto já 
prioriza a empresa nacional", 
afirma Gadelha, para quem 
se torna necessário especifi­

car melhor a tecnologia de 
ponta a que se refere um dos 
artigos. "Hoje, é uma coisa, 
mas daqui a cinco anos já está 
totalmente diferente", argu­
menta o senador. 

Aprovado no inicio da se­
mana, o conceito de empresa 
nacional recebe tratamento 
especifico no capitulo da tec­
nologia. 

Pelo texto de Cabral, 
"em setores nos quais a tecno­
logia de ponta seja fator de­
terminante de produção, se­
rão consideradas nacionais 
empresas que, além de aten­
derem aos requisitos defini­
dos no artigo 192 (que trata do 
conceito de empresa nacio­
nal), estiverem sujeitas ao 
controle tecnológico nacional 
em caráter permanente, ex­
clusivo e incondicional". A se­
guir, o projeto define "contro­
le tecnológico': ê o exercício, 
de direito e de fato, do poder 
decisório para desenvolver, 
gerar, adquirir e absorver a 
tecnologia de produto e de 
processo de produção. 

Segundo o deputado Artur 
da Távola, esse dispositivo 
merece atenção especial, pois 
"uma empresa poderia ser ju­
ridicamente nacional, mas 
com o controle tecnológico es­
trangeiro", numa área econó­
mica estratégica para o Pais. 
O senador Marcondes Gade­
lha, por sua vez, considera o 
dispositivo desnecessário. 

pretendia retirar do texto a 
expressão "saúde ocupa­
cional", perdeu por apenas 
dois votos: 47 a 45, numa 
votação que no placar ele-
trônico começou empata­
da. 

Pelo texto aprovado fica 
assegurada a fiscalização 
nas condições de trabalho 
oferecidas pelas empresas 
públicas e privadas, desde 
condições de meio ambien­
te, saneamento e todas as 
ações preventivas de saúde 
do empregado, segundo in­
terpretação do secretário 
de Saúde do Rio Grande do 
Sul. Carlos SanfAnna, 
líder do governo na Câma­
ra, disse que é muito im­
portante que a saúde ocu­
pacional fique no Ministé­
rio do Trabalho, incorpora­
da ao sistema nacional uni­
ficado de saúde. 

Foi aprovada também 
uma emenda do senador 

Jarbas Passarinho (PDS-
PA), isentando de contri­
buição para seguridade so­
cial as instituições benefi­
centes de assistência so­
cial. Essa emenda foi apro­
vada por unanimidade, 
com 93 votos. E beneficia 
principalmente as Santas 
Casas de Misericórdia. 
Também foi aprovada 
emenda do deputado Au­
gusto Carvalho (PCB-DF) 
e do deputado Arnaldo Fa­
ria de Sá (PTB-SP) insti­
tuindo para homens e mu­
lheres direitos iguais quan­
to à pensão de cônjuges ou 
companheiros falecidos. 

Também foi aprovada 
emenda aditiva ao projeto 
de Constituição, criando lei 
e requisitos que facilitem a 
remoção de órgãos e teci­
dos humanos para fins de 
transplantes e pesquisas, 
mas fica proibida a sua co­
mercialização. 

por Edson Beú 
de Brasília 

A pedido do deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente da Assembleia Na­
cional Constituinte, o presi­
dente José Sarney decidiu 
suspender a viagem que fa­
ria no dia 23 à Colômbia, 
onde passaria três dias. 
Ontem, ele comunicou sua 
decisão ao presidente co­
lombiano, Virgílio Barco, 
explicando a necessidade 
de permanecer no País, em 
função dos trabalhos da 
Constituinte que, neste fim 
de semana, vota a duração 
de seu mandato, na Comis­
são de Sistematização. 

Uma qualificada fonte do 
Palácio do* Planalto infor­
mou que, dias atrás, Ulys­
ses pediu a Sarney que re­
duzisse, ao máximo, sua 
ausência do Brasil neste 
"período crítico". O depu-

Para Simon, 
"atrapalhar" 

por Milton Wells 
de Porto Alegre 

O governador do Rio 
Grande do Sul, Pedro Si­
mon, considera "infeliz" a 
ameaça do presidente José 
Sarney aos constituintes 
que votarem a favor dos 
quatro anos para o seu 
mandato. Disse que isto re­
presenta uma interferência 
aos trabalhos da Consti­
tuinte que, em sua opinião, 
é soberana para decidir so­
bre o sistema de governo e 
a duração do mandato do 
presidente. Simon acha que 
Sarney "quer atrapalhar" 
a Constituinte, e que repre­
sentantes da Comissão de 
Sistematização poderão 
reagir diante de sua amea­
ça. Para ele, o presidente 
teria muito mais chance de 
ver prevalecer a posição 
em favor de cinco anos pa­
ra o seu mandato se tivesse 
adotado uma postura de 
magistrado. 

Simon disse que apesar 
de ele e de o governador da 
Bahia, Waldyr Pires, se­
rem a favor do parlamen­
tarismo, assim como o go­
vernador de Pernambuco, 
Miguel Arraes, ser pelo 
presidencialismo, há res­
peito de todos sobre a sobe­
rania da Constituinte. No 
cas;3 da duração do manda­
to presidencial, ele man­
tém sua opinião favorável 
aos cinco anos, pois enten­
de que uma vez definida a 
eleição para 1988 os traba­
lhos da Constituinte pode-

* « 

m tado disse que precisava 
dedicar-se integralmente à 
Constituinte, para não per»*.» 
der de vista nenhum de!?*ii2 
seus passos. Por isso, sugefl&ttl 
riu ao presidente da Repú-£ViS 
blica que abreviasse seif^sT 
afastamento do Brasil, p a ^ u 
ra não ter de assumir, poí*M»? 
mais tempo, a chefia do goòilW 
verno, como prevê a Cens**™ 
tituição nesses casos. K?«S 

Anteontem, Sarney já ti^t: 
nha decidido riscar a CojjSwlí 
lômbia do roteiro da via^:1 

gem que iniciaria no dia 23&£^ 
com destino ao México^"!' 
passando antes por Bogotá^*™ 
Resolveu manter a viagem** 
ao país asteca, para onde -
deverá partir no dia 26, à,..' 
tarde, retornando ao país?:.,<, 
no dia 29, um domingo -
Com isso, ele permanecerá-, "jjv 
fora do País apenas um dia*»oi 
útil inteiro, 27, que cai niflftpft 
ma sexta-feira. tfttfk 

m 
IX1W) arney quer | 

as votações \ -K33 

. <v.?, 
riam vir a sofrer uma série?.yr, 
de empecilhos em razão dc-j- jt 
lançamento das candidatu-.<s-,n 
ras à Presidência da Repúáriá 
blica. .« 

O líder do PMDB na C â ^ b 
mara federal, deputado Ib-
sen Pinheiro (RS), conside­
ra imprevisível o resultado-, 
sobre a duração do manda- _ 
to do presidente José Sar.-«, ^ 
ney na Comissão de SísteHji^ 
matização. E informou, , 
que, de acordo com seus™ 
cálculos, a tese de cinccC,V 
anos possui no momento 3]T<vuj 
votos, contra 34 votos a fav,„?

J 

vor dos quatro anos, com 21. V 
permanecendo indecisos. ^ ^ 

Ele é de opinião, no enW,; 
tanto, que se a Constituinte.^; 
aprovar os quatro anos pa­
ra Sarney, o País terá peri£., 
dido a chance de implantar" 
o sistema parlamentarista -j~ 
de governo. Isto porque i»-j|j 
maior parte dos parlamen-?,--. 
taristas é a favor de cincjh í£ 
anos, sendo muito difícil 
uma votação majoritária^ 
por quatro anos e pelo par»..; v 
lamentarismo. O deputado „'£ 
disse que o presidente Josév]-
Sarney não deve ameaçar.;"* 
os constituintes a votarem.^,, 
a favor de suas pretensões,- "r 
mas preferiu contempori,,;1: 
zar suas declarações trans-" " 
mitidas através do ex-, * 
porta-voz do Planalto, F r o - ^ 
ta Mteto. "N3o acredito qué\L>-
o presidente tenha adotado 
esta postura de ameaça^^ 
quem votar por quatro'-
anos de mandato", disse,"Tt 

Ibsen. "Deve ter ocorrido" 
algum mal-entendido." }*HJ 

Pires, mais cauteloso, 
defende a soberania 

por Alceo Rizzi 
de Salvador 

"A Assembleia Nacional 
Constituinte é soberana e 
não deve ser submetida a 
nenhuma espécie de cons­
trangimento." Esta foi a 
reação do governador da 
Bahia, Waldyr Pires, ao co­
mentar ontem a declara­
ção do presidente José Sar­
ney, de considerar como 
seus inimigos os parlamen­
tares que decidirem votar 
pela redução de seu man­
dato para quatro anos. Pi­
res regressou ontem pela 
manhã de Fortaleza (CE) 
onde esteve reunido com 
outros sete governadores 
do Nordeste, negando, con­
tudo, que a questão do 

s 
*v 
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mandato do presidente JyMX 
sé Sarney tenha sido uro^ 
dos temas do encontro. 

Cauteloso em suas deeláWj? 
rações, o governador b a i a ­
no evitou fazer comenta^ 
rios mais diretos sobre su­
posição assumida pelo pre 
sidente Sarney para prés- ; 

sionar os constituintes a vo­
tar pela fixação do prazo de» 
seu mandato em cinco" 
anos. Insistiu que a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
é soberana para decidir scf \ 
bre suas atribuições como;;* 
mandato presidencial e for­
ma de governo sem que ela -
seja submetida a pressões* 
ou constrangimentos. O 
mais importante é que o po- , 
vo ganhe essa batalha pela-•' 
democracia", comentou. "(̂ U 

"Pronunciamento foi um 
equívoco", diz Quércia 

Outra emenda aprovada 
na Comissão de Sistemati­
zação, de autoria de Egídio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE), estipula que os recur­
sos destinados ao desenvol­
vimento científico e tecno­
lógico terão administração 
unificada. Essa emenda foi 
sugerida por técnicos do 
Conselho Nacional de Pes­
quisa para facilitar a im­
plementação de política de 
desenvolvimento tecnológi­
co. Essa emenda foi apro­
vada por 86 votos e dois 
contra. 

Uma emenda foi retirada 
pelo deputado Carlos 
SanfAnna momentos antes 
da votação. Ela pretendia 
retirar do texto a expres­
são "o faturamento e o lu­
cro" na parte que trata das 
contribuições sociais, mas 
a redação do inciso í" do 
parágrafo 1- do artigo 223 
permaneceu inalterada. 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

O governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, 
disse ontem não acreditar 
em represálias do Presi­
dente José Sarney aos 
constituintes que votarem 
por quatro anos de manda­
to na Comissão de Sistema­
tização, como foi anuncia­
do na última quarta-feira 
pelo porta-voz da presidên­
cia da República, António 
Frota Netto. Hoje, Quércia 
almoça com Sarney em 
Brasília, mas negou que vá 
pressionar os parlamenta­
res na questão do mandato, 
que será votada pela Siste­
matização neste final de se­
mana. 

"Com um deputado cons­
tituinte não se cabalam vo-
los. Você pode discutir, tro­
car ideias", disse o gover­
nador, procurando acal­
mar os ânimos em relação 
ao pronunciamento de Fro­
ta Netto: "Acho que houve 
um equívoco de informa­
ção". 

Embora mantenha sua 
posição por cinco anos de 
mandato e regime presi­
denc ia l i s t a , Quércia 
comprometeu-se a respei­
tar a decisão da Constituin­
te, seja ela qual for. "A 
Constituinte vai ser respei­
tada por todos nós mesmo 
que reclamemos ou que 
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possamos colocar restri^ 
ções às suas decisões, ct>-" 
mo eu já fiz algumas ve; 
zes". 

Na mesma linha, o goítU 
vernador defendeu o direi*»-, 
to de os parlamentares vol­
tarem livremente por qua»v. 
tro ou cinco anos, pois "sãôl j 
os representantes do povó*À= 
Tenho certeza absoluta djĝ  
que mesmo aqueles que»' 
não votarem os cinco anó^ 
não vão ter restrições dar 
parte do presidente. AcrjpX, 
que o presidente não tem 
esta postura de ressenti-^* 
mentos, porque isso não é 
construtivo". ^ga 

Quércia não quis adian­
tar nenhuma avaliação so»^ 
bre a tendência majoritaV< 
ria da Sistematização so*> 
bre a duração do mandato 
de Sarney. *.*b 
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BOMBA MATA 5 — Uma 

bomba escondida dentro de 
uma maleta explodiu ontem.; 
no terminal do aeroporto de 
Beirute, lotado de pessoas, 
matando cinco pessoas e fe­
rindo outras 73. Segundo a 
policia, a maleta pertencia a 
uma mulher, feita em pedaço* 
após a explosão. Entre os ferfV1 

dos se incluem várias crianças 
e dois homens da segurança. 
A detonação causou vários 
danos ao terminal, e o aero­
porto foi fechado. 


